CAMARA MUNICIPAL DE CACAPAVA

CIDADE SIMPATIA — ESTADO DE SAO PAULO

———

PROJETO DE LEI N2 /2021

Autor: Vereadora Dandara Gissoni

INSTITUI O PROGRAMA DE EFETIVACAO DAS MEDIDAS SOCIOEDUCATIVAS EM MEIO ABERTO
NO AMBITO DO MUNICIPIO DE CACAPAVA

Art. 12 Fica criado o Programa de efetivacdo das medidas socioeducativas em meio aberto no
ambito do Municipio de Cacapava.

Paragrafo Unico. Este programa objetiva a garantia da oportunidade de efetivagcdao das medidas
socioeducativas impostas pelo Poder Judicidrio, a partir da responsabilidade do municipio como
provedor destas condigdes.

Art.22 S3o as diretrizes do Programa de Efetivacao das Medidas Socioeducativas em Meio
Aberto:

I- a protecgdo integral ao adolescente e sua constituicdo como pessoa em situagao peculiar de
desenvolvimento, sujeito de direitos e responsabilidades, conforme artigos 227, § 39, inciso V,
da Constituicdo Federal; e 32, 62 e 152 do ECA - Estatuto da crianca e do adolescente;

II- o fortalecimento dos Centros de Referéncia Especializados de Assisténcia Social - CREAS,
como equipamento primordial para garantia dos direitos dos adolescentes em conflito com a
Lei;

IlI- responsabilidade solidaria da Familia, Sociedade e Estado pela promocao e a defesa dos
direitos de criancas e adolescentes, conforme artigos 227 da Constituicdao Federal e 42 do ECA;
IV- respeito a capacidade do adolescente de cumprir a medida; as circunstancias; a gravidade
da infracdo e as necessidades pedagdgicas do adolescente na escolha da medida, com
preferéncia pelas que visem ao fortalecimento dos vinculos familiares e comunitarios,
conforme arts. 100, 112, § 12, e 112, § 32, do ECA;

V - incompletude institucional, caracterizada pela utilizacdo do maximo possivel de servicos na
comunidade, responsabilizando as politicas setoriais no atendimento aos adolescentes,
conforme art. 86 do ECA.

Art. 32 Esta Lei tem por objetivo:
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I- garantir continuidade ao processo de formacdo do adolescente iniciado com o cumprimento
das medidas socioeducativas, através da articulacdo da rede de programas de socioeducacao,
gue tém a missdo de apoiar os adolescentes na consolidacdo de um novo projeto de vida;

II- fomentar politicas publicas de integracdo dos servicos governamentais e ndo-
governamentais para a promocao de acGes educativas do adolescente em conflito com a Lei;
- criar oportunidade de ingresso do adolescente no mercado de trabalho, através do
desenvolvimento do conhecimento, das habilidades e das atitudes, construindo o senso de
responsabilidade e iniciativa através da consciéncia de seus direitos e deveres enquanto
cidaddo, bem como de valores éticos;

IV- propiciar aos adolescentes as condi¢Ges para exercer uma iniciacdo profissional nas diversas
areas de atuacdo possiveis;

V- estimular a inser¢ao ou reinser¢ao do adolescente no sistema educacional e, quando
necessario, proporcionar o reforgo escolar a fim de garantir e melhorar o processo de
escolarizagao.

Art.42 Compreende-se por medidas socioeducativas em meio aberto a Liberdade Assistida e a
Prestacdo de Servico Comunitario, conforme preconiza o Estatuto da Crianca e do Adolescente
noart. 112, lll e IV.

Art. 52 A prestacdo de servicos comunitarios sera cumprida, prioritariamente, nos érgaos
publicos da Administracdo Publica Direta e Indireta do Municipio de Cagapava.

§12 Para fins de cumprimento do estabelecido neste artigo, o Poder Executivo podera realizar
convénios com os demais Entes da Federacdo de modo a garantir o atendimento integral de
todos os adolescentes.

§22 O cumprimento da medida socioeducativa de prestacdo de servico comunitario se dar3,
preferencialmente, em local préximo a residéncia ou escola do adolescente.

§32 Poderd ser concedido aos adolescentes em conflito com a Lei que ndo dispuserem de
recursos financeiros para tal, mediante comprovacao da necessidade, a gratuidade de
transporte para cumprimento da medida socioeducativa aqui prevista.

Art. 62 A Administracdo Publica Direta e Indireta, Empresas e Entidades sem fins lucrativos
detentoras de contratos ou convénios onerosos com o poder publico deverdo destinar vagas de
trabalho na modalidade jovem aprendiz para adolescentes em conflito com a lei cumprindo
medidas socioeducativas compativeis com o disposto neste artigo.

§12 A Administracdo Publica Direta e Indireta destinard vinte por cento das vagas disponiveis da
modalidade jovem aprendiz aos adolescentes em conflito com a Lei cumprindo medidas
socioeducativas.

§292 Empresas e Entidades sem fins lucrativos detentoras de contratos ou convénios onerosos
com o poder publico destinarao dez por cento das vagas disponiveis da modalidade jovem
aprendiz aos adolescentes em conflito com a Lei cumprindo medidas socioeducativas.

Art. 72 O disposto no art. 62 tem por objetivo atender adolescentes de ambos os sexos, com
idade entre quatorze e vinte e um anos, submetidos a medidas socioeducativas.

Paragrafo Unico: Para fins desta Lei, entende-se como :
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a) semiliberdade, o disposto no art. 120 do Estatuto da Crianca e do Adolescente, sendo
obrigatérias a escolarizacdo e profissionalizacdo dos adolescentes.

b) liberdade assistida, o disposto no art. 118 do Estatuto da Crianca e do Adolescente.

Art. 82 Para atendimento ao Programa nos termos dos arts. 62 e 72, serd adotado no dmbito da
Administracdo Publica Direta, Autarquica e Fundacional e Empresas Publicas, o regime de
aprendizagem previsto nos arts. 424 a 433 da Consolidacdo das Leis do Trabalho - Decreto
Federal n2 5452, de 12 de maio de 1943 e Decreto Federal 5598 de 12 de dezembro de 2005,
exclusivamente para insercdo social de Adolescentes em Conflito com a Lei, nos termos do art.
227, caput, § 32 da Constituicdo Federal.

Art. 92 A selecdo para contratacdo dos adolescentes visando o preenchimento das vagas,
conforme disposto no art. 62, sera realizada através de processo seletivo, mediante o
atendimento aos critérios estabelecidos nesta Lei, conforme o art. 37 da Constitui¢ao Federal.
§12 S3o requisitos do processo seletivo disposto no art. 62, para os adolescentes incluidos nesta
Lei:

I- o adolescente tenha entre quatorze e vinte e um anos incompletos;

ll-esteja cursando, preferencialmente, o ensino fundamental;

llI-ndo faga hora extra mesmo que receba compensacao;

IV-tenha contrato de, no maximo, dois anos;

V-carga hordria ndo superior a seis horas didrias, considerando o deslocamento para o Centro
de Recursos Integrados de Atendimento ao Adolescente - CRIAAD, no caso do cumprimento de
medida de semi-liberdade;

VI- sua pratica deve ser compativel com a formacdo e hordario escolar;

Vll-seu contrato ndo pode durar menos que um bimestre.

Art. 10. As despesas referentes a contrata¢do dos adolescentes no padrdo de salario minimo/
hora - por vinte horas semanais correrdo a conta da dotacdo orcamentdria de pessoal dos
responsaveis pela contratacao.

Art. 11. O Poder Executivo podera elaborar estatisticas, em periodo ndo superior a doze meses
sobre as medidas socioeducativas em meio aberto no Municipiode Cacapava devendo ser
tabulados todos os dados relativos as medidas socioeducativas e seu efetivo cumprimento no
municipio, na forma de codificagdo prépria e padronizada para todas as Secretarias do
Municipio e demais érgaos.

Art. 12. Os dados coletados deverao ser centralizados e estardao disponiveis para acesso de
gualquer interessado através de publicacdo no Diario Oficial do Executivo e no sitio da
Prefeitura.

Art. 13. O Poder Executivo podera promover o treinamento e formagao dos servidores
municipais e prestadores de servigo sobre o tema da socioeducac¢ao, observando as diretrizes
impostas nesta Lei, no Estatuto da Crianca e do Adolescente e no Sistema Nacional de
Atendimento Socioeducativo - SINASE.

Art. 14. Serd criado um banco de dados unificado, com informagdes relativas ao atendimento
dos adolescentes para utilizacdo do CREAS, com acesso na intranet.
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Art. 15. As despesas com a execucdo da presente Lei correrao por conta das dotagdes
orcamentdrias proprias.

Art. 16. A presente Lei sera regulamentada posteriormente pelo Poder Executivo.
Art. 17. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicacdo.

Plendrio “Vereador Fernando Navajas”, 16 de marco de 2021.

Dandara Gissoni

Vereadora- PSD
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JUSTIFICATIVA

Os adolescentes em conflito com a lei sdo de responsabilidade do Estado no que
tange ao cumprimento das medidas socioeducativas a eles imposta. As medidas
socioeducativas em meio aberto sdo destinadas aqueles que cometeram atos infracionais
menos gravosos e, segundo o Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo (SINASE - lei
12.594/2012), sdo de responsabilidade do Municipio. Por esse motivo, este Projeto de Lei tem o
objetivo de criar o Programa de Efetiva¢do das Medidas Socioeducativas em meio aberto, no
Municipio de Cacapava.

Nesse sentido, é necessario salientar que o Estatuto da Crianca e do Adolescente
(ECA) em seu artigo quarto estabelece que “E dever da familia, da comunidade, da sociedade
em geral e do poder publico assegurar, com absoluta prioridade, a efetivacdo dos direitos
referentes a vida, a saude, a alimentacdo, a educacdo, ao esporte, ao lazer, a profissionalizacao,
a cultura, a dignidade, ao respeito, a liberdade e a convivéncia familiar e comunitaria.”

Importante salientar que diversos dados mostram o quando a juventude
brasileira é vulnerabilizada e vitima de violéncia letal. Segundo o Mapa da Violéncia de 2011
(WAISELFISZ, 2011), houve aumento consideravel de homicidios daqueles que se encontravam
na faixa etdria da juventude (entre 15 e 24 anos), sendo este percentual o responsavel pelo
crescimento do indice de homicidio da populagao em geral. O Atlas da Violéncia no Brasil
publicado em 2017 pelo Ipea mostrou que entre 2000 e 2010 a taxa de homicidios de jovens
aumentou 2,5%, enquanto entre 2005 e 2015 esta taxa é de 17,2%, ou seja, mais de 318 mil
jovens brasileiros foram assassinados neste ultimo periodo.

Por outro lado, segundo dados do UNICEF (2015) dos 21 milhGes de adolescentes
brasileiros, apenas apenas 0,01% estdo cumprindo medidas socioeducativas por atos contra a
vida. Os dados de violéncia praticados por jovens é muito pequeno, principalmente se
comparado com a quantidade dessa parcela da populagao que é assassinada. Dessa forma, é
necessario que o Municipio de Cagapava cumpra com seus deveres e dé oportunidades para os
adolescentes que estdo sob sua responsabilidade no cumprimento de medidas socioeducativas.

Além disso, segundo texto de Silva e Gueresi (2003), do Ipea, a maioria dos
adolescentes internados nas unidades de medida socioeducativa é de negros, pobres, com
baixa escolaridade. Sabemos que os adolescentes que cumprem as medidas socioeducativas
em meio aberto também tem o mesmo perfil. Isso demonstra a seletividade com que os
adolescentes sdo penalizados pelos atos infracionais e reforca a necessidade de politicas
publicas voltadas para essa populacdo.
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Nesse sentido, é de extrema importancia que a Camara Municipal garanta o
cumprimento de medida a estes adolescentes, oferecendo oportunidades que podem mudar o
rumo de seu futuro. E necessario fortalecer as medidas socioeducativas em meio aberto, pois
sdo estas que precisam de menos recursos financeiros e as que podem dar um resultado
positivo na vida dos adolescentes, se tiverem investimento e estrutura para isso.

Dandara Gissoni
Vereadora-PSD

Legislagdo Citada
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CONSTITUICAO DA REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988
(-..)

Art. 37. A administracdo publica direta e indireta de qualquer dos Poderes da Unido, dos
Estados, do Distrito Federal e dos Municipios obedecera aos principios de legalidade,
impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiéncia e, também, ao seguinte: (Reda¢ao dada
pela Emenda Constitucional n2 19, de 1998)

| - os cargos, empregos e fungdes publicas sdo acessiveis aos brasileiros que preencham os
requisitos estabelecidos em lei, assim como aos estrangeiros, na forma da lei; (Redacdo dada
pela Emenda Constitucional n2 19, de 1998)

Il - a investidura em cargo ou emprego publico depende de aprovacgdo prévia em concurso
publico de provas ou de provas e titulos, de acordo com a natureza e a complexidade do cargo
ou emprego, na forma prevista em lei, ressalvadas as nomeagdes para cargo em comissao
declarado em lei de livre nomeacao e exoneracdo; (Redacdo dada pela Emenda Constitucional
n2 19, de 1998)

Il - o prazo de validade do concurso publico sera de até dois anos, prorrogdvel uma vez, por
igual periodo;

IV - durante o prazo improrrogavel previsto no edital de convocacao, aquele aprovado em
concurso publico de provas ou de provas e titulos serd convocado com prioridade sobre novos
concursados para assumir cargo ou emprego, na carreira;

V - os cargos em comissdo e as fungdes de confianga serdo exercidos, preferencialmente, por
servidores ocupantes de cargo de carreira técnica ou profissional, nos casos e condi¢des
previstos em lei;

V - as fungdes de confianga, exercidas exclusivamente por servidores ocupantes de cargo
efetivo, e os cargos em comissdo, a serem preenchidos por servidores de carreira nos casos,
condicBes e percentuais minimos previstos em lei, destinam-se apenas as atribui¢des de
direcdo, chefia e assessoramento; (Redac¢do dada pela Emenda Constitucional n2 19, de 1998)
VI - é garantido ao servidor publico civil o direito a livre associag¢do sindical;

VII - o direito de greve sera exercido nos termos e nos limites definidos em lei complementar;

VII - o direito de greve sera exercido nos termos e nos limites definidos em lei especifica;
(Redacao dada pela Emenda Constitucional n2 19, de 1998)

VIII - a lei reservard percentual dos cargos e empregos publicos para as pessoas portadoras de
deficiéncia e definira os critérios de sua admissao;

IX - a lei estabelecerd os casos de contratacdo por tempo determinado para atender a
necessidade temporaria de excepcional interesse publico;

X - arevisdo geral da remuneracdo dos servidores publicos, sem distincdo de indices entre
servidores publicos civis e militares, far-se-a sempre na mesma data;

X - a remuneracdo dos servidores publicos e o subsidio de que trata o § 42 do art. 39 somente
poderdo ser fixados ou alterados por lei especifica, observada a iniciativa privativa em cada
caso, assegurada revisao geral anual, sempre na mesma data e sem distin¢do de indices;
(Redacdo dada pela Emenda Constitucional n2 19, de 1998) (Regulamento)
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Xl - a lei fixard o limite maximo e a relagao de valores entre a maior e a menor remunerac¢ao dos
servidores publicos, observados, como limites maximos e no ambito dos respectivos poderes,
os valores percebidos como remuneracao, em espécie, a qualquer titulo, por membros do
Congresso Nacional, Ministros de Estado e Ministros do Supremo Tribunal Federal e seus
correspondentes nos Estados, no Distrito Federal e nos Territérios, e, nos Municipios, os valores
percebidos como remuneracdo, em espécie, pelo Prefeito; (Vide Lei n? 8.448, de 1992)

Xl - a remuneracdo e o subsidio dos ocupantes de cargos, funcdes e empregos publicos da
administracdo direta, autarquica e fundacional, dos membros de qualquer dos Poderes da
Unido, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municipios, dos detentores de mandato eletivo e
dos demais agentes politicos e os proventos, pensdes ou outra espécie remuneratoria,
percebidos cumulativamente ou ndo, incluidas as vantagens pessoais ou de qualquer outra
natureza, ndo poderao exceder o subsidio mensal, em espécie, dos Ministros do Supremo
Tribunal Federal; (Redacdo dada pela Emenda Constitucional n2 19, de 1998) (Vide Emenda
Constitucional n2 20, de 1998)

Xl - a remuneracdo e o subsidio dos ocupantes de cargos, funcdes e empregos publicos da
administracdo direta, autarquica e fundacional, dos membros de qualquer dos Poderes da
Unido, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municipios, dos detentores de mandato eletivo e
dos demais agentes politicos e os proventos, pensdes ou outra espécie remuneratoria,
percebidos cumulativamente ou ndo, incluidas as vantagens pessoais ou de qualquer outra
natureza, nao poderao exceder o subsidio mensal, em espécie, dos Ministros do Supremo
Tribunal Federal, aplicando-se como limite, nos Municipios, o subsidio do Prefeito, e nos
Estados e no Distrito Federal, o subsidio mensal do Governador no ambito do Poder Executivo,
o subsidio dos Deputados Estaduais e Distritais no ambito do Poder Legislativo e o subsidio dos
Desembargadores do Tribunal de Justica, limitado a noventa inteiros e vinte e cinco centésimos
por cento do subsidio mensal, em espécie, dos Ministros do Supremo Tribunal Federal, no
ambito do Poder Judicidrio, aplicdvel este limite aos membros do Ministério Publico, aos
Procuradores e aos Defensores Publicos; (Redacdo dada pela Emenda Constitucional n2 41,
19.12.2003)

XIl - os vencimentos dos cargos do Poder Legislativo e do Poder Judicidrio ndo poderao ser
superiores aos pagos pelo Poder Executivo;

XIIl - é vedada a vincula¢do ou equiparacdo de vencimentos, para o efeito de remuneracao de
pessoal do servico publico, ressalvado o disposto no inciso anterior e no art. 39, § 1¢9;

XIIl - é vedada a vinculacdo ou equiparacdo de quaisquer espécies remuneratdrias para o efeito
de remuneracdo de pessoal do servico publico; (Redacdo dada pela Emenda Constitucional n?
19, de 1998)

XIV - os acréscimos pecunidrios percebidos por servidor publico ndo serdo computados nem
acumulados, para fins de concessdo de acréscimos ulteriores, sob o mesmo titulo ou idéntico
fundamento;

XIV - os acréscimos pecuniarios percebidos por servidor publico ndo serdo computados nem
acumulados para fins de concessdo de acréscimos ulteriores; (Reda¢do dada pela Emenda
Constitucional n2 19, de 1998)
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XV - os vencimentos dos servidores publicos sdo irredutiveis, e a remuneragdo observara o que
dispGem os arts. 37, Xl e XII, 150, II, 153, lll e § 29, |; (Redacdo dada pela Emenda Constitucional
n? 18, 1998)

XV - o subsidio e os vencimentos dos ocupantes de cargos e empregos publicos sdo irredutiveis,
ressalvado o disposto nos incisos Xl e XIV deste artigo e nos arts. 39, § 49, 150, II, 153, Ill, e 153,
§ 29, |; (Redacdo dada pela Emenda Constitucional n2 19, de 1998)

XVI - é vedada a acumulacdo remunerada de cargos publicos, exceto, quando houver
compatibilidade de horarios:

a) a de dois cargos de professor;

b) a de um cargo de professor com outro técnico ou cientifico;

c) a de dois cargos privativos de médico;

XVI - é vedada a acumulagdao remunerada de cargos publicos, exceto, quando houver
compatibilidade de horarios, observado em qualquer caso o disposto no inciso XI: (Redacdo
dada pela Emenda Constitucional n2 19, de 1998)

a) a de dois cargos de professor; (Redacao dada pela Emenda Constitucional n2 19, de 1998)

b) a de um cargo de professor com outro técnico ou cientifico; (Redacdo dada pela Emenda
Constitucional n2 19, de 1998)

c) a de dois cargos privativos de médico; (Reda¢do dada pela Emenda Constitucional n? 19, de
1998)

c) a de dois cargos ou empregos privativos de profissionais de salide, com profissGes
regulamentadas; (Redacdo dada pela Emenda Constitucional n2 34, de 2001)

XVIl a proibicdo de acumular estende-se a empregos e funcdes e abrange autarquias, empresas
publicas, sociedades de economia mista e funda¢des mantidas pelo Poder Publico;

XVII - a proibicdo de acumular estende-se a empregos e func¢des e abrange autarquias,
fundacgdes, empresas publicas, sociedades de economia mista, suas subsididrias, e sociedades
controladas, direta ou indiretamente, pelo poder publico; (Redacdo dada pela Emenda
Constitucional n2 19, de 1998)

XVIII - a administracdo fazendaria e seus servidores fiscais terdo, dentro de suas areas de
competéncia e jurisdicdo, precedéncia sobre os demais setores administrativos, na forma da lei;
XIX - somente por lei especifica poderdo ser criadas empresa publica, sociedade de economia
mista, autarquia ou fundacdo publica;

XIX - somente por lei especifica podera ser criada autarquia e autorizada a instituicdo de
empresa publica, de sociedade de economia mista e de fundacdo, cabendo a lei complementar,
neste ultimo caso, definir as areas de sua atuacdo; (Redacdo dada pela Emenda Constitucional
n2 19, de 1998)

XX - depende de autorizagao legislativa, em cada caso, a criagdo de subsididrias das entidades
mencionadas no inciso anterior, assim como a participa¢do de qualquer delas em empresa
privada;

XXI - ressalvados os casos especificados na legislacao, as obras, servicos, compras e alienagdes
serdo contratados mediante processo de licitagdo publica que assegure igualdade de condicdes
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a todos os concorrentes, com clausulas que estabelecam obrigacdes de pagamento, mantidas
as condicdes efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitira as exigéncias de
gualificacdo técnica e econémica indispensaveis a garantia do cumprimento das obrigacdes.
(Regulamento)

XXII - as administracdes tributdrias da Unido, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municipios,
atividades essenciais ao funcionamento do Estado, exercidas por servidores de carreiras
especificas, terdo recursos prioritdrios para a realizacdo de suas atividades e atuardo de forma
integrada, inclusive com o compartilhamento de cadastros e de informacdes fiscais, na forma
da lei ou convénio. (Incluido pela Emenda Constitucional n? 42, de 19.12.2003)

§ 12 A publicidade dos atos, programas, obras, servicos e campanhas dos érgaos publicos
deverd ter carater educativo, informativo ou de orientac¢do social, dela ndo podendo constar
nomes, simbolos ou imagens que caracterizem promogao pessoal de autoridades ou servidores
publicos.

§ 22 A ndo observancia do disposto nos incisos Il e Il implicara a nulidade do ato e a puni¢do da
autoridade responsavel, nos termos da lei.

§ 32 As reclamacdes relativas a prestacdo de servigos publicos serdo disciplinadas em lei.

§ 32 A lei disciplinara as formas de participacdo do usudrio na administracdo publica direta e
indireta, regulando especialmente: (Redacdo dada pela Emenda Constitucional n2 19, de 1998)
| - as reclamac0es relativas a prestacao dos servigos publicos em geral, asseguradas a
manutencdo de servicos de atendimento ao usuario e a avaliacao periddica, externa e interna,
da qualidade dos servicos; (Incluido pela Emenda Constitucional n? 19, de 1998)

Il - 0 acesso dos usudrios a registros administrativos e a informacgdes sobre atos de governo,
observado o disposto no art. 52, X e XXXIIl; (Incluido pela Emenda Constitucional n? 19, de
1998) (Vide Lei n? 12.527, de 2011)

Il - a disciplina da representacdo contra o exercicio negligente ou abusivo de cargo, emprego
ou funcdo na administracdo publica. (Incluido pela Emenda Constitucional n2 19, de 1998)

§ 42 Os atos de improbidade administrativa importardo a suspensdo dos direitos politicos, a
perda da funcdo publica, a indisponibilidade dos bens e o ressarcimento ao erario, na forma e
gradacdo previstas em lei, sem prejuizo da acdo penal cabivel.

§ 52 A |ei estabelecera os prazos de prescri¢ao para ilicitos praticados por qualquer agente,
servidor ou ndo, que causem prejuizos ao erario, ressalvadas as respectivas acbes de
ressarcimento.

§ 62 As pessoas juridicas de direito publico e as de direito privado prestadoras de servicos
publicos responderdo pelos danos que seus agentes, nessa qualidade, causarem a terceiros,
assegurado o direito de regresso contra o responsavel nos casos de dolo ou culpa.

§ 72 A lei dispora sobre os requisitos e as restricdes ao ocupante de cargo ou emprego da
administracdo direta e indireta que possibilite o acesso a informagdes privilegiadas. (Incluido
pela Emenda Constitucional n2 19, de 1998)
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§ 82 A autonomia gerencial, orcamentaria e financeira dos érgdos e entidades da administracao
direta e indireta podera ser ampliada mediante contrato, a ser firmado entre seus
administradores e o poder publico, que tenha por objeto a fixacdo de metas de desempenho
para o 6rgao ou entidade, cabendo a lei dispor sobre: (Incluido pela Emenda Constitucional n®
19, de 1998)

| - o prazo de duracgdo do contrato; (Incluido pela Emenda Constitucional n2 19, de 1998)

Il - os controles e critérios de avaliacdo de desempenho, direitos, obrigacdes e responsabilidade
dos dirigentes; (Incluido pela Emenda Constitucional n2 19, de 1998)

lIl - a remuneracdo do pessoal. (Incluido pela Emenda Constitucional n2 19, de 1998)

§ 92 O disposto no inciso Xl aplica-se as empresas publicas e as sociedades de economia mista,
e suas subsididrias, que receberem recursos da Unido, dos Estados, do Distrito Federal ou dos
Municipios para pagamento de despesas de pessoal ou de custeio em geral. (Incluido pela
Emenda Constitucional n? 19, de 1998)

§ 10. E vedada a percepcio simultanea de proventos de aposentadoria decorrentes do art. 40
ou dos arts. 42 e 142 com a remuneragdo de cargo, emprego ou func¢do publica, ressalvados os
cargos acumuldveis na forma desta Constituicao, os cargos eletivos e os cargos em comissao
declarados em lei de livre nomeagao e exoneragao. (Incluido pela Emenda Constitucional n2 20,
de 1998) (Vide Emenda Constitucional n2 20, de 1998)

§ 11. Nao serdo computadas, para efeito dos limites remuneratdrios de que trata o inciso Xl do
caput deste artigo, as parcelas de cardter indenizatdrio previstas em lei. (Incluido pela Emenda
Constitucional n? 47, de 2005)

§ 12. Para os fins do disposto no inciso XI do caput deste artigo, fica facultado aos Estados e ao
Distrito Federal fixar, em seu ambito, mediante emenda as respectivas Constituicdes e Lei
Organica, como limite Unico, o subsidio mensal dos Desembargadores do respectivo Tribunal de
Justica, limitado a noventa inteiros e vinte e cinco centésimos por cento do subsidio mensal dos
Ministros do Supremo Tribunal Federal, ndo se aplicando o disposto neste paragrafo aos
subsidios dos Deputados Estaduais e Distritais e dos Vereadores. (Incluido pela Emenda
Constitucional n2 47, de 2005)

(...) )

Art. 227. E dever da familia, da sociedade e do Estado assegurar a crianca, ao adolescente e ao
jovem, com absoluta prioridade, o direito a vida, a salude, a alimentacdo, a educacao, ao lazer, a
profissionalizacdo, a cultura, a dignidade, ao respeito, a liberdade e a convivéncia familiar e
comunitdria, além de coloca-los a salvo de toda forma de negligéncia, discriminacao,
exploracdo, violéncia, crueldade e opressao. (Redacdo dada Pela Emenda Constitucional n2 65,
de 2010)

§ 12 - O Estado promoverd programas de assisténcia integral a saude da crianca e do
adolescente, admitida a participacdo de entidades ndo governamentais e obedecendo os
seguintes preceitos:

§ 12 O Estado promovera programas de assisténcia integral a saude da crianca, do adolescente
e do jovem, admitida a participacdo de entidades ndo governamentais, mediante politicas
especificas e obedecendo aos seguintes preceitos: (Redagao dada Pela Emenda Constitucional
n2 65, de 2010)
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| - aplicacdo de percentual dos recursos publicos destinados a salde na assisténcia materno-
infantil;

Il - criagdo de programas de prevengao e atendimento especializado para os portadores de
deficiéncia fisica, sensorial ou mental, bem como de integracao social do adolescente portador
de deficiéncia, mediante o treinamento para o trabalho e a convivéncia, e a facilitacdo do
acesso aos bens e servicos coletivos, com a eliminacdo de preconceitos e obstaculos
arquitetoénicos.

Il - criacdo de programas de prevencao e atendimento especializado para as pessoas portadoras
de deficiéncia fisica, sensorial ou mental, bem como de integracdo social do adolescente e do
jovem portador de deficiéncia, mediante o treinamento para o trabalho e a convivéncia, e a
facilitacdo do acesso aos bens e servicos coletivos, com a eliminagdo de obstaculos
arquitetdnicos e de todas as formas de discriminagao. (Redagao dada Pela Emenda
Constitucional n2 65, de 2010)

§ 22 A lei dispora sobre normas de constru¢ao dos logradouros e dos edificios de uso publico e
de fabricacdo de veiculos de transporte coletivo, a fim de garantir acesso adequado as pessoas
portadoras de deficiéncia.

§ 32 O direito a protec¢do especial abrangera os seguintes aspectos:

| - idade minima de quatorze anos para admissdo ao trabalho, observado o disposto no art. 79,
XXX,

Il - garantia de direitos previdenciarios e trabalhistas;

Il - garantia de acesso do trabalhador adolescente a escola;

Il - garantia de acesso do trabalhador adolescente e jovem a escola; (Reda¢do dada Pela
Emenda Constitucional n2 65, de 2010)

IV - garantia de pleno e formal conhecimento da atribuicdo de ato infracional, igualdade na
relacdo processual e defesa técnica por profissional habilitado, segundo dispuser a legislacao
tutelar especifica;

V - obediéncia aos principios de brevidade, excepcionalidade e respeito a condi¢do peculiar de
pessoa em desenvolvimento, quando da aplicacao de qualquer medida privativa da liberdade;
VI - estimulo do Poder Publico, através de assisténcia juridica, incentivos fiscais e subsidios, nos
termos da lei, ao acolhimento, sob a forma de guarda, de crianca ou adolescente 6rfao ou
abandonado;

VII - programas de prevengao e atendimento especializado a crianga e ao adolescente
dependente de entorpecentes e drogas afins.

VII - programas de prevengao e atendimento especializado a crianga, ao adolescente e ao
jovem dependente de entorpecentes e drogas afins. (Redacdo dada Pela Emenda Constitucional
n2 65, de 2010)

§ 42 A lei punird severamente o abuso, a violéncia e a exploracdo sexual da crianca e do
adolescente.
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§ 52 A adocado serd assistida pelo Poder Publico, na forma da lei, que estabelecerd casos e
condicOes de sua efetivacdo por parte de estrangeiros.

§ 62 Os filhos, havidos ou ndo da relacdo do casamento, ou por adogao, terdo os mesmos
direitos e qualificacBes, proibidas quaisquer designacdes discriminatdrias relativas a filiacao.

§ 72 No atendimento dos direitos da crianca e do adolescente levar-se- 8 em consideracdo o
disposto no art. 204.

§ 82 A lei estabelecera: (Incluido Pela Emenda Constitucional n2 65, de 2010)

| - 0 estatuto da juventude, destinado a regular os direitos dos jovens; (Incluido Pela Emenda
Constitucional n2 65, de 2010)

Il - o plano nacional de juventude, de duracdo decenal, visando a articulagdo das varias esferas
do poder publico para a execucado de politicas publicas. (Incluido Pela Emenda Constitucional n?
65, de 2010)

(...)
LEI N2© 8.069, DE 13 DE JULHO DE 1990.

Dispde sobre o Estatuto da Crianca e do Adolescente e dd outras providéncias.

(..

Art. 32 A crianca e o adolescente gozam de todos os direitos fundamentais inerentes a pessoa
humana, sem prejuizo da protecdo integral de que trata esta Lei, assegurando-se-lhes, por lei
ou por outros meios, todas as oportunidades e facilidades, a fim de lhes facultar o
desenvolvimento fisico, mental, moral, espiritual e social, em condicdes de liberdade e de
dignidade.

Paragrafo Unico. Os direitos enunciados nesta Lei aplicam-se a todas as criancas e adolescentes,
sem discriminacdo de nascimento, situacdo familiar, idade, sexo, raca, etnia ou cor, religido ou
crenga, deficiéncia, condi¢do pessoal de desenvolvimento e aprendizagem, condi¢cao
econdmica, ambiente social, regido e local de moradia ou outra condicdo que diferencie as
pessoas, as familias ou a comunidade em que vivem. (incluido pela Lei n? 13.257, de 2016)

Art. 42 E dever da familia, da comunidade, da sociedade em geral e do poder publico assegurar,
com absoluta prioridade, a efetivacdo dos direitos referentes a vida, a saude, a alimentacao, a
educacdo, ao esporte, ao lazer, a profissionalizacdo, a cultura, a dignidade, ao respeito, a
liberdade e a convivéncia familiar e comunitaria.
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Pardgrafo Unico. A garantia de prioridade compreende:

a) primazia de receber protecdo e socorro em quaisquer circunstancias;

b) precedéncia de atendimento nos servicos publicos ou de relevancia publica;

c) preferéncia na formulagdo e na execucdo das politicas sociais publicas;

d) destinagao privilegiada de recursos publicos nas areas relacionadas com a protec¢ao a
infancia e a juventude.

(...)

Art. 62 Na interpretacdo desta Lei levar-se-do em conta os fins sociais a que ela se dirige, as
exigéncias do bem comum, os direitos e deveres individuais e coletivos, e a condi¢do peculiar
da crianca e do adolescente como pessoas em desenvolvimento.

(...)

Art. 15. A crianga e o adolescente tém direito a liberdade, ao respeito e a dignidade como
pessoas humanas em processo de desenvolvimento e como sujeitos de direitos civis, humanos
e sociais garantidos na Constituicdo e nas leis.

(...)

Art. 86. A politica de atendimento dos direitos da crianga e do adolescente far-se-a através de
um conjunto articulado de agdes governamentais e nao-governamentais, da Unidao, dos
estados, do Distrito Federal e dos municipios.
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Art. 100. Na aplicacdo das medidas levar-se-do em conta as necessidades pedagdgicas,
preferindo-se aquelas que visem ao fortalecimento dos vinculos familiares e comunitarios.

Paragrafo Unico. Sdo também principios que regem a aplicagcdo das medidas: (Incluido pela Lei
n2 12.010, de 2009) Vigéncia

| - condicdo da crianca e do adolescente como sujeitos de direitos: criancas e adolescentes sdo
os titulares dos direitos previstos nesta e em outras Leis, bem como na Constituicdao Federal;
(Incluido pela Lei n2 12.010, de 2009) Vigéncia

Il - protecdo integral e prioritaria: a interpretacdo e aplicacao de toda e qualquer norma contida
nesta Lei deve ser voltada a protecdo integral e prioritdria dos direitos de que criangas e
adolescentes sdo titulares; (Incluido pela Lei n2 12.010, de 2009) Vigéncia

Il - responsabilidade primaria e soliddria do poder publico: a plena efetivacdo dos direitos
assegurados a criancgas e a adolescentes por esta Lei e pela Constituicao Federal, salvo nos
casos por esta expressamente ressalvados, é de responsabilidade primaria e soliddria das 3
(trés) esferas de governo, sem prejuizo da municipalizacdo do atendimento e da possibilidade
da execucdo de programas por entidades ndo governamentais; (Incluido pela Lei n2 12.010, de
2009) Vigéncia

IV - interesse superior da crianga e do adolescente: a intervengdo deve atender
prioritariamente aos interesses e direitos da crianca e do adolescente, sem prejuizo da
consideragdo que for devida a outros interesses legitimos no ambito da pluralidade dos
interesses presentes no caso concreto; (Incluido pela Lei n? 12.010, de 2009) Vigéncia

V - privacidade: a promocgao dos direitos e prote¢ao da crianga e do adolescente deve ser
efetuada no respeito pela intimidade, direito a imagem e reserva da sua vida privada; (Incluido
pela Lei n2 12.010, de 2009) Vigéncia

VI - intervencdo precoce: a intervencao das autoridades competentes deve ser efetuada logo
gue a situacgdo de perigo seja conhecida; (Incluido pela Lei n2 12.010, de 2009) Vigéncia
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VIl - intervencdo minima: a intervencdo deve ser exercida exclusivamente pelas autoridades e
instituicdes cuja acdo seja indispensavel a efetiva promocao dos direitos e a protecdo da
crianca e do adolescente; (Incluido pela Lei n2 12.010, de 2009) Vigéncia

VIII - proporcionalidade e atualidade: a intervengdo deve ser a necessaria e adequada a
situacdo de perigo em que a crianga ou o adolescente se encontram no momento em que a
decisdo é tomada; (Incluido pela Lei n? 12.010, de 2009) Vigéncia

IX - responsabilidade parental: a intervencdo deve ser efetuada de modo que os pais assumam
os seus deveres para com a crianga e o adolescente; (Incluido pela Lei n? 12.010, de 2009)
Vigéncia

X - prevaléncia da familia: na promocgao de direitos e na protecao da crianga e do adolescente
deve ser dada prevaléncia as medidas que os mantenham ou reintegrem na sua familia natural
ou extensa ou, se isto ndo for possivel, que promovam a sua integracao em familia substituta;
(Incluido pela Lei n2 12.010, de 2009) Vigéncia

Xl - obrigatoriedade da informacdo: a crianca e o adolescente, respeitado seu estagio de
desenvolvimento e capacidade de compreensao, seus pais ou responsavel devem ser
informados dos seus direitos, dos motivos que determinaram a intervencao e da forma como
esta se processa; (Incluido pela Lei n2 12.010, de 2009) Vigéncia

XII - oitiva obrigatdria e participacdo: a crianca e o adolescente, em separado ou na companhia
dos pais, de responsavel ou de pessoa por si indicada, bem como os seus pais ou responsavel,
tém direito a ser ouvidos e a participar nos atos e na definicdo da medida de promocado dos
direitos e de protecao, sendo sua opinidao devidamente considerada pela autoridade judiciaria
competente, observado o disposto nos §§ 10 e 20 do art. 28 desta Lei. (Incluido pela Lei n?
12.010, de 2009) Vigéncia

(...)

Art. 112. Verificada a pratica de ato infracional, a autoridade competente podera aplicar ao
adolescente as seguintes medidas:

| - adverténcia;
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Il - obrigacado de reparar o dano;

Il - prestacao de servicos a comunidade;

IV - liberdade assistida;

V - insercdo em regime de semi-liberdade;

VI - internagao em estabelecimento educacional;

VIl - qualquer uma das previstas no art. 101, | a VI.

§ 12 A medida aplicada ao adolescente levara em conta a sua capacidade de cumpri-la, as
circunstancias e a gravidade da infragao.

§ 22 Em hipodtese alguma e sob pretexto algum, serd admitida a prestacdo de trabalho forgado.

§ 32 Os adolescentes portadores de doenca ou deficiéncia mental receberdo tratamento
individual e especializado, em local adequado as suas condic¢des.

(...)

DECRETO-LEI N.2 5.452, DE 12 DE MAIO DE 1943

Aprova a Consolidagao das Leis do Trabalho.
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SECAO IV

DOS DEVERES DOS RESPONSAVEIS LEGAIS DE MENORES E DOS EMPREGADORES DA
APRENDIZAGEM

Art. 424 - E dever dos responsdveis legais de menores, pais, mies, ou tutores, afasta-los de
empregos que diminuam consideravelmente o seu tempo de estudo, reduzam o tempo de
repouso necessario a sua saude e constitui¢do fisica, ou prejudiquem a sua educagdo moral.

Art. 425 - Os empregadores de menores de 18 (dezoito) anos sdo obrigados a velar pela
observancia, nos seus estabelecimentos ou empresas, dos bons costumes e da decéncia
publica, bem como das regras da seguranca e da medicina do trabalho.

Art. 426 - E dever do empregador, na hipétese do art. 407, proporcionar ao menor todas as
facilidades para mudar de servico.

Art. 427 - O empregador, cuja empresa ou estabelecimento ocupar menores, serd obrigado a
conceder-lhes o tempo que for necessario para a freqiiéncia as aulas.

Paragrafo Unico - Os estabelecimentos situados em lugar onde a escola estiver a maior distancia
gue 2 (dois) quilometros, e que ocuparem, permanentemente, mais de 30 (trinta) menores
analfabetos, de 14 (quatorze) a 18 (dezoito) anos, serdo obrigados a manter local apropriado
em que lhes seja ministrada a instrugdo primaria.

Art. 428 - As Instituicdes de Previdéncia Social, diretamente, ou com a colaborag¢do dos
empregadores, considerando condi¢Ges e recursos locais, promovera a criacdo de col6nias
climdticas, situadas a beira-mar e na montanha, financiando a permanéncia dos menores
trabalhadores em grupos conforme a idade e condi¢des individuais, durante o periodo de férias
ou quando se torne necessdrio, oferecendo todas as garantias para o aperfeicoamento de sua
saude. Da mesma forma serd incentivada, nas horas de lazer, a freqliéncia regular aos campos
de recreio, estabelecimentos congéneres e obras sociais idoneas, onde possa o menor
desenvolver os habitos de vida coletiva em ambiente saudavel para o corpo e para o espirito.

Art. 428. Contrato de aprendizagem é o contrato de trabalho especial, ajustado por escrito e
por prazo determinado, em que o empregador se compromete a assegurar ao maior de
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guatorze e menor de dezoito anos, inscrito em programa de aprendizagem, formacao técnico-
profissional metddica, compativel com o seu desenvolvimento fisico, moral e psicolégico, e o
aprendiz, a executar, com zelo e diligéncia, as tarefas necessdérias a essa formacdo. (Redacao
dada pela Lei n2 10.097, de 2000) (Vide Medida Provisdria n? 251, de 2005)

Art. 428. Contrato de aprendizagem é o contrato de trabalho especial, ajustado por escrito e
por prazo determinado, em que o empregador se compromete a assegurar ao maior de 14
(quatorze) e menor de 24 (vinte e quatro) anos inscrito em programa de aprendizagem
formacao técnico-profissional metddica, compativel com o seu desenvolvimento fisico, moral e
psicolégico, e o aprendiz, a executar com zelo e diligéncia as tarefas necessarias a essa
formacdo. (Redac¢do dada pela Lei n? 11.180, de 2005)

§ 1o A validade do contrato de aprendizagem pressupde anotagao na Carteira de Trabalho e
Previdéncia Social, matricula e freqliéncia do aprendiz a escola, caso ndo haja concluido o
ensino fundamental, e inscricdo em programa de aprendizagem desenvolvido sob a orientagdo
de entidade qualificada em formacao técnico-profissional metédica. (Incluido pela Lei n2
10.097, de 2000)

§ 1o A validade do contrato de aprendizagem pressupde anotacdo na Carteira de Trabalho e
Previdéncia Social, matricula e freqliéncia do aprendiz na escola, caso ndo haja concluido o
ensino médio, e inscricdo em programa de aprendizagem desenvolvido sob orientagao de
entidade qualificada em formacao técnico-profissional metddica. (Redacdo dada pela Lei n?
11.788, de 2008)

§ 20 Ao menor aprendiz, salvo condigdao mais favoravel, sera garantido o saldario minimo hora..
(Incluido pela Lei n2 10.097, de 2000)

§ 20 Ao aprendiz, salvo condicdo mais favoravel, sera garantido o saldrio minimo hora.
(Redacdo dada pela Lei n? 13.420, de 2017)

§ 30 O contrato de aprendizagem ndo podera ser estipulado por mais de dois anos. (Incluido
pela Lei n2 10.097, de 2000)

§ 30 O contrato de aprendizagem ndo podera ser estipulado por mais de 2 (dois) anos, exceto
guando se tratar de aprendiz portador de deficiéncia. (Redacdo dada pela Lei n2 11.788, de
2008)
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§ 40 A formacao técnico-profissional a que se refere o caput deste artigo caracteriza-se por
atividades tedricas e praticas, metodicamente organizadas em tarefas de complexidade
progressiva desenvolvidas no ambiente de trabalho. (Incluido pela Lei n2 10.097, de 2000)

§ 50 (Vide Medida Proviséria n? 251, de 2005)

§ 60 (Vide Medida Provisdria n? 251, de 2005)

§ 50 A idade maxima prevista no caput deste artigo ndo se aplica a aprendizes portadores de
deficiéncia. (Incluido pela Lei n2 11.180, de 2005)

§ 60 Para os fins do contrato de aprendizagem, a comprovacao da escolaridade de aprendiz
portador de deficiéncia mental deve considerar, sobretudo, as habilidades e competéncias
relacionadas com a profissionalizagao. (Incluido pela Lei n2 11.180, de 2005)

§ 60 Para os fins do contrato de aprendizagem, a comprovacao da escolaridade de aprendiz
com deficiéncia deve considerar, sobretudo, as habilidades e competéncias relacionadas com a
profissionalizacdo. (Redacdo dada pela Lei n2 13.146, de 2015) (Vigéncia)

§ 70 Nas localidades onde ndo houver oferta de ensino médio para o cumprimento do disposto
no § 1o deste artigo, a contratacdo do aprendiz poderd ocorrer sem a freqiiéncia a escola,
desde que ele ja tenha concluido o ensino fundamental. (Incluido pela Lei n 11.788, de 2008)

§ 80 Para o aprendiz com deficiéncia com 18 (dezoito) anos ou mais, a validade do contrato de
aprendizagem pressupde anotagao na CTPS e matricula e frequéncia em programa de
aprendizagem desenvolvido sob orientacdo de entidade qualificada em formacgao técnico-
profissional metddica. (Incluido pela Lei n2 13.146, de 2015) (Vigéncia)

Art. 429 - Os estabelecimentos industriais de qualquer natureza, inclusive de transportes,
comunicagdes e pesca, sao obrigados a empregar, e matricular nos cursos mantidos pelo
Servico Nacional de Aprendizagem Industrial (SENAI). (Vide Lei n2 6.297, de 1975)

a) um numero de aprendizes equivalente a 5% (cinco por cento) no minimo dos operarios
existentes em cada estabelecimento, e cujos oficios demandem formagao profissional;
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b) e ainda um numero de trabalhadores menores que sera fixado pelo Conselho Nacional do
SENAI, e que ndo excedera a 3% (trés por cento) do total de empregadores de todas as
categorias em servico em cada estabelecimento.

Art. 429. Os estabelecimentos de qualquer natureza sdo obrigados a empregar e matricular nos
cursos dos Servicos Nacionais de Aprendizagem numero de aprendizes equivalente a cinco por
cento, no minimo, e quinze por cento, no maximo, dos trabalhadores existentes em cada
estabelecimento, cujas funcGes demandem formacdo profissional. (Redacdo dada pela Lei n2
10.097, de 2000)

a) revogada; (Redacdo dada pela Lei n2 10.097, de 2000)

b) revogada. (Redacdo dada pela Lei n2 10.097, de 2000)

§ 1o-A. O limite fixado neste artigo ndo se aplica quando o empregador for entidade sem fins
lucrativos, que tenha por objetivo a educacdo profissional. (Incluido pela Lei n? 10.097, de
2000)

§ 19-B Os estabelecimentos a que se refere o caput poderdo destinar o equivalente a até 10%
(dez por cento) de sua cota de aprendizes a formacao técnico-profissional metddica em areas
relacionadas a praticas de atividades desportivas, a prestacao de servicos relacionados a
infraestrutura, incluindo as atividades de construcdo, ampliacdo, recuperacao e manutencdo de
instalacOes esportivas e a organizacao e promocao de eventos esportivos. (Redacdo dada pela
Lei n2 13.420, de 2017)

§ 1o As fragGes de unidade, no calculo da percentagem de que trata o caput, dardo lugar a
admissdo de um aprendiz. (Incluido pela Lei n? 10.097, de 2000)

§ 20 Os estabelecimentos de que trata o caput ofertardo vagas de aprendizes a adolescentes
usuarios do Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo (Sinase) nas condi¢Ges a serem
dispostas em instrumentos de cooperacgao celebrados entre os estabelecimentos e os gestores
dos Sistemas de Atendimento Socioeducativo locais. (Incluido pela Lei n? 12.594, de 2012)
(Vide)
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Art. 430 - Terdo preferéncia, em igualdade de condic¢des, para admissao aos lugares de
aprendizes de um estabelecimento industrial, em primeiro lugar, os filhos, inclusive os érfaos,
e, em segundo lugar, os irmaos dos seus empregados.

Art. 430. Na hipdtese de os Servicos Nacionais de Aprendizagem ndo oferecerem cursos ou
vagas suficientes para atender a demanda dos estabelecimentos, esta podera ser suprida por
outras entidades qualificadas em formacao técnico-profissional metddica, a saber: (Redacao
dada pela Lei n2 10.097, de 2000)

| — Escolas Técnicas de Educacao; (Incluido pela Lei n2 10.097, de 2000)

Il — entidades sem fins lucrativos, que tenham por objetivo a assisténcia ao adolescente e a
educacado profissional, registradas no Conselho Municipal dos Direitos da Crianga e do
Adolescente. (Incluido pela Lei n2 10.097, de 2000)

[l - entidades de pratica desportiva das diversas modalidades filiadas ao Sistema Nacional do
Desporto e aos Sistemas de Desporto dos Estados, do Distrito Federal e dos Municipios.
(Incluido pela Lei n2 13.420, de 2017)

§ 1o As entidades mencionadas neste artigo deverdo contar com estrutura adequada ao
desenvolvimento dos programas de aprendizagem, de forma a manter a qualidade do processo
de ensino, bem como acompanhar e avaliar os resultados. (Incluido pela Lei n2 10.097, de 2000)

§ 20 Aos aprendizes que concluirem os cursos de aprendizagem, com aproveitamento, sera
concedido certificado de qualificacdo profissional. (Incluido pela Lei n2 10.097, de 2000)

§ 30 O Ministério do Trabalho e Emprego fixara normas para avaliagdao da competéncia das
entidades mencionadas no inciso Il deste artigo. (Incluido pela Lei n2 10.097, de 2000)

§ 30 O Ministério do Trabalho fixara normas para avaliagdao da competéncia das entidades
mencionadas nos incisos Il e lll deste artigo. (Redacdo dada pela Lei n? 13.420, de 2017)
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§ 40 As entidades mencionadas nos incisos Il e lll deste artigo deverdo cadastrar seus cursos,
turmas e aprendizes matriculados no Ministério do Trabalho. (Incluido pela Lei n? 13.420, de
2017)

§ 50 As entidades mencionadas neste artigo poderao firmar parcerias entre si para o
desenvolvimento dos programas de aprendizagem, conforme regulamento. (Incluido pela Lei n?
13.420, de 2017)

Art. 431. Os candidatos a admissdo como aprendizes, alem de terem a idade minima de
guatorze anos, deverdo satisfazer as seguintes condigdes:

Art. 431. A contratacdo do aprendiz podera ser efetivada pela empresa onde se realizara a
aprendizagem ou pelas entidades mencionadas no inciso Il do art. 430, caso em que nado gera
vinculo de emprego com a empresa tomadora dos servicos. (Redacdo dada pela Lei n2 10.097,
de 2000)

Art. 431. A contratacdo do aprendiz poderad ser efetivada pela empresa onde se realizara a
aprendizagem ou pelas entidades mencionadas nos incisos Il e lll do art. 430, caso em que nao
gera vinculo de emprego com a empresa tomadora dos servicos. (Redacdo dada pela Lei n2
13.420, de 2017)

a) ter concluido o curso primdrio ou possuir os conhecimentos minimos essenciais a preparacao
profissional;

a) revogada; (Redacdo dada pela Lei n2 10.097, de 2000)

b) ter aptidao fisica e mental, verificada por processo de selegao profissional, para a atividade
que pretenda exercer;

b) revogada; (Redacdo dada pela Lei n? 10.097, de 2000)

c) ndo sofrer de moléstia contagiosa e ser vacinado contra a variola.
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c) revogada. (Redacdo dada pela Lei n2 10.097, de 2000)

Pardgrafo Unico. Aos candidatos rejeitados pela sele¢do profissional deverd ser dada, tanto
guanto possivel, orientacdo profissional para ingresso em atividade mais adequada as
gualidades e aptiddes que tiverem demonstrado.

Art. 432 - Os aprendizes sdo obrigados a freqliéncia do curso de aprendizagem em que estejam
matriculados.

§ 12 - O aprendiz que faltar aos trabalhos escolares do curso de aprendizagem em que estiver
matriculado, sem justificacao aceitdvel, perdera o saldrio dos dias em que se der a falta.

§ 22 - A falta reiterada no cumprimento do dever de que trata este artigo, ou a falta de razoavel
aproveitamento, serd considerada justa causa para dispensa do aprendiz.

Art. 432. A duragdo do trabalho do aprendiz nao excedera de seis horas diarias, sendo vedadas
a prorrogacdo e a compensacao de jornada. (Redac¢do dada pela Lei n? 10.097, de 19.12.2000)

§ 10 O limite previsto neste artigo podera ser de até oito horas didrias para os aprendizes que
ja tiverem completado o ensino fundamental, se nelas forem computadas as horas destinadas a
aprendizagem tedrica. (Redacdo dada pela Lei n? 10.097, de 19.12.2000)

§ 20 Revogado. (Redacdo dada pela Lei n2 10.097, de 19.12.2000)

Art. 433 - Os empregadores serdo obrigados: (Vide Decreto-Lei n? 6.379, de 1944)

a) a enviar anualmente, as reparticdes competentes do Ministério do Trabalho, Industria e
Comercio, de 12 de novembro a 31 de dezembro, uma relagcdo, em 2 (duas) vias, de todos os
empregados menores, de acordo com o modelo que vier a ser expedido pelo mesmo
Ministério;

b) a afixar em lugar visivel, e com caracteres facilmente legiveis, o quadro do horario e as
disposicoes deste Capitulo.
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Pardgrafo Unico - A relacdo a que se refere a alinea "a" levara, na 12 via, o selo federal de um
cruzeiro.

Art. 433. O contrato de aprendizagem extinguir-se-a no seu termo ou quando o aprendiz
completar dezoito anos, ou ainda antecipadamente nas seguintes hipoteses: (Redacdo dada
pela Lei n2 10.097, de 19.12.2000) (Vide Medida Provisdria n? 251, de 2005)

Art. 433. O contrato de aprendizagem extinguir-se-a no seu termo ou quando o aprendiz
completar 24 (vinte e quatro) anos, ressalvada a hipotese prevista no § 50 do art. 428 desta
Consolidagao, ou ainda antecipadamente nas seguintes hipéteses: (Redacao dada pela Lei n?
11.180, de 2005)

a) revogada; (Redacdo dada pela Lei n2 10.097, de 19.12.2000)

b) revogada. (Redacdo dada pela Lei n2 10.097, de 19.12.2000)

| — desempenho insuficiente ou inadaptac¢do do aprendiz; (Incluido pela Lei n2 10.097, de
19.12.2000)

| - desempenho insuficiente ou inadaptacdo do aprendiz, salvo para o aprendiz com deficiéncia
guando desprovido de recursos de acessibilidade, de tecnologias assistivas e de apoio
necessario ao desempenho de suas atividades; (Redacdo dada pela Lei n2 13.146, de 2015)
(Vigéncia)

Il — falta disciplinar grave; (Incluido pela Lei n2 10.097, de 19.12.2000)

[Il — auséncia injustificada a escola que implique perda do ano letivo; ou (Incluido pela Lei n2
10.097, de 19.12.2000)

IV —a pedido do aprendiz. (Incluido pela Lei n2 10.097, de 19.12.2000)

Pardgrafo Unico. Revogado. (Redacdo dada pela Lei n? 10.097, de 19.12.2000)
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§ 20 Nao se aplica o disposto nos arts. 479 e 480 desta Consolidacdo as hipdteses de extingao
do contrato mencionadas neste artigo. (Incluido pela Lei n2 10.097, de 19.12.2000)

(...)

DECRETO N2 5.598, DE 12 DE DEZEMBRO DE 2005.

Regulamenta a contratacdo de aprendizes e da outras providéncias.

O PRESIDENTE DA REPUBLICA, no uso da atribuicdo que lhe confere o art. 84, inciso IV, da
Constituicdo, e tendo em vista o disposto no Titulo lll, Capitulo IV, Secdo IV, do Decreto-Lei no
5.452, de 1o de maio de 1943 - Consolidagao das Leis do Trabalho, e no Livro |, Titulo I,
Capitulo V, da Lei no 8.069, de 13 de julho de 1990 - Estatuto da Crianca e do Adolescente,

DECRETA:

Art. 1o Nas relagdes juridicas pertinentes a contratacdo de aprendizes, sera observado o
disposto neste Decreto.
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	PROJETO DE LEI Nº /2021
	JUSTIFICATIVA
	Os adolescentes em conflito com a lei são de responsabilidade do Estado no que tange ao cumprimento das medidas socioeducativas a eles imposta. As medidas socioeducativas em meio aberto são destinadas àqueles que cometeram atos infracionais menos gravosos e, segundo o Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo (SINASE - lei 12.594/2012), são de responsabilidade do Município. Por esse motivo, este Projeto de Lei tem o objetivo de criar o Programa de Efetivação das Medidas Socioeducativas em meio aberto, no Município de Caçapava.
	Nesse sentido, é necessário salientar que o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) em seu artigo quarto estabelece que “É dever da família, da comunidade, da sociedade em geral e do poder público assegurar, com absoluta prioridade, a efetivação dos direitos referentes à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao esporte, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária.”
	Importante salientar que diversos dados mostram o quando a juventude brasileira é vulnerabilizada e vítima de violência letal. Segundo o Mapa da Violência de 2011 (WAISELFISZ, 2011), houve aumento considerável de homicídios daqueles que se encontravam na faixa etária da juventude (entre 15 e 24 anos), sendo este percentual o responsável pelo crescimento do índice de homicídio da população em geral. O Atlas da Violência no Brasil publicado em 2017 pelo Ipea mostrou que entre 2000 e 2010 a taxa de homicídios de jovens aumentou 2,5%, enquanto entre 2005 e 2015 esta taxa é de 17,2%, ou seja, mais de 318 mil jovens brasileiros foram assassinados neste último período.
	Por outro lado, segundo dados do UNICEF (2015) dos 21 milhões de adolescentes brasileiros, apenas apenas 0,01% estão cumprindo medidas socioeducativas por atos contra a vida. Os dados de violência praticados por jovens é muito pequeno, principalmente se comparado com a quantidade dessa parcela da população que é assassinada. Dessa forma, é necessário que o Município de Caçapava cumpra com seus deveres e dê oportunidades para os adolescentes que estão sob sua responsabilidade no cumprimento de medidas socioeducativas.
	Além disso, segundo texto de Silva e Gueresi (2003), do Ipea, a maioria dos adolescentes internados nas unidades de medida socioeducativa é de negros, pobres, com baixa escolaridade. Sabemos que os adolescentes que cumprem as medidas socioeducativas em meio aberto também tem o mesmo perfil. Isso demonstra a seletividade com que os adolescentes são penalizados pelos atos infracionais e reforça a necessidade de políticas públicas voltadas para essa população.
	Nesse sentido, é de extrema importância que a Câmara Municipal garanta o cumprimento de medida a estes adolescentes, oferecendo oportunidades que podem mudar o rumo de seu futuro. É necessário fortalecer as medidas socioeducativas em meio aberto, pois são estas que precisam de menos recursos financeiros e as que podem dar um resultado positivo na vida dos adolescentes, se tiverem investimento e estrutura para isso.
	Dandara Gissoni
	Vereadora-PSD
	Legislação Citada
	CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988
	(...)
	Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)
	I - os cargos, empregos e funções públicas são acessíveis aos brasileiros que preencham os requisitos estabelecidos em lei, assim como aos estrangeiros, na forma da lei; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)
	II - a investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação prévia em concurso público de provas ou de provas e títulos, de acordo com a natureza e a complexidade do cargo ou emprego, na forma prevista em lei, ressalvadas as nomeações para cargo em comissão declarado em lei de livre nomeação e exoneração; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)
	III - o prazo de validade do concurso público será de até dois anos, prorrogável uma vez, por igual período;
	IV - durante o prazo improrrogável previsto no edital de convocação, aquele aprovado em concurso público de provas ou de provas e títulos será convocado com prioridade sobre novos concursados para assumir cargo ou emprego, na carreira;
	V - os cargos em comissão e as funções de confiança serão exercidos, preferencialmente, por servidores ocupantes de cargo de carreira técnica ou profissional, nos casos e condições previstos em lei;
	V - as funções de confiança, exercidas exclusivamente por servidores ocupantes de cargo efetivo, e os cargos em comissão, a serem preenchidos por servidores de carreira nos casos, condições e percentuais mínimos previstos em lei, destinam-se apenas às atribuições de direção, chefia e assessoramento; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)
	VI - é garantido ao servidor público civil o direito à livre associação sindical;
	VII - o direito de greve será exercido nos termos e nos limites definidos em lei complementar;
	VII - o direito de greve será exercido nos termos e nos limites definidos em lei específica; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)
	VIII - a lei reservará percentual dos cargos e empregos públicos para as pessoas portadoras de deficiência e definirá os critérios de sua admissão;
	IX - a lei estabelecerá os casos de contratação por tempo determinado para atender a necessidade temporária de excepcional interesse público;
	X - a revisão geral da remuneração dos servidores públicos, sem distinção de índices entre servidores públicos civis e militares, far-se-á sempre na mesma data;
	X - a remuneração dos servidores públicos e o subsídio de que trata o § 4º do art. 39 somente poderão ser fixados ou alterados por lei específica, observada a iniciativa privativa em cada caso, assegurada revisão geral anual, sempre na mesma data e sem distinção de índices; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) (Regulamento)
	XI - a lei fixará o limite máximo e a relação de valores entre a maior e a menor remuneração dos servidores públicos, observados, como limites máximos e no âmbito dos respectivos poderes, os valores percebidos como remuneração, em espécie, a qualquer título, por membros do Congresso Nacional, Ministros de Estado e Ministros do Supremo Tribunal Federal e seus correspondentes nos Estados, no Distrito Federal e nos Territórios, e, nos Municípios, os valores percebidos como remuneração, em espécie, pelo Prefeito; (Vide Lei nº 8.448, de 1992)
	XI - a remuneração e o subsídio dos ocupantes de cargos, funções e empregos públicos da administração direta, autárquica e fundacional, dos membros de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, dos detentores de mandato eletivo e dos demais agentes políticos e os proventos, pensões ou outra espécie remuneratória, percebidos cumulativamente ou não, incluídas as vantagens pessoais ou de qualquer outra natureza, não poderão exceder o subsídio mensal, em espécie, dos Ministros do Supremo Tribunal Federal; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) (Vide Emenda Constitucional nº 20, de 1998)
	XI - a remuneração e o subsídio dos ocupantes de cargos, funções e empregos públicos da administração direta, autárquica e fundacional, dos membros de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, dos detentores de mandato eletivo e dos demais agentes políticos e os proventos, pensões ou outra espécie remuneratória, percebidos cumulativamente ou não, incluídas as vantagens pessoais ou de qualquer outra natureza, não poderão exceder o subsídio mensal, em espécie, dos Ministros do Supremo Tribunal Federal, aplicando-se como limite, nos Municípios, o subsídio do Prefeito, e nos Estados e no Distrito Federal, o subsídio mensal do Governador no âmbito do Poder Executivo, o subsídio dos Deputados Estaduais e Distritais no âmbito do Poder Legislativo e o subsídio dos Desembargadores do Tribunal de Justiça, limitado a noventa inteiros e vinte e cinco centésimos por cento do subsídio mensal, em espécie, dos Ministros do Supremo Tribunal Federal, no âmbito do Poder Judiciário, aplicável este limite aos membros do Ministério Público, aos Procuradores e aos Defensores Públicos; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 41, 19.12.2003)
	XII - os vencimentos dos cargos do Poder Legislativo e do Poder Judiciário não poderão ser superiores aos pagos pelo Poder Executivo;
	XIII - é vedada a vinculação ou equiparação de vencimentos, para o efeito de remuneração de pessoal do serviço público, ressalvado o disposto no inciso anterior e no art. 39, § 1º ;
	XIII - é vedada a vinculação ou equiparação de quaisquer espécies remuneratórias para o efeito de remuneração de pessoal do serviço público; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)
	XIV - os acréscimos pecuniários percebidos por servidor público não serão computados nem acumulados, para fins de concessão de acréscimos ulteriores, sob o mesmo título ou idêntico fundamento;
	XIV - os acréscimos pecuniários percebidos por servidor público não serão computados nem acumulados para fins de concessão de acréscimos ulteriores; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)
	XV - os vencimentos dos servidores públicos são irredutíveis, e a remuneração observará o que dispõem os arts. 37, XI e XII, 150, II, 153, III e § 2º, I; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 18, 1998)
	XV - o subsídio e os vencimentos dos ocupantes de cargos e empregos públicos são irredutíveis, ressalvado o disposto nos incisos XI e XIV deste artigo e nos arts. 39, § 4º, 150, II, 153, III, e 153, § 2º, I; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)
	XVI - é vedada a acumulação remunerada de cargos públicos, exceto, quando houver compatibilidade de horários:
	a) a de dois cargos de professor;
	b) a de um cargo de professor com outro técnico ou científico;
	c) a de dois cargos privativos de médico;
	XVI - é vedada a acumulação remunerada de cargos públicos, exceto, quando houver compatibilidade de horários, observado em qualquer caso o disposto no inciso XI: (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)
	a) a de dois cargos de professor; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)
	b) a de um cargo de professor com outro técnico ou científico; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)
	c) a de dois cargos privativos de médico; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)
	c) a de dois cargos ou empregos privativos de profissionais de saúde, com profissões regulamentadas; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 34, de 2001)
	XVII a proibição de acumular estende-se a empregos e funções e abrange autarquias, empresas públicas, sociedades de economia mista e fundações mantidas pelo Poder Público;
	XVII - a proibição de acumular estende-se a empregos e funções e abrange autarquias, fundações, empresas públicas, sociedades de economia mista, suas subsidiárias, e sociedades controladas, direta ou indiretamente, pelo poder público; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)
	XVIII - a administração fazendária e seus servidores fiscais terão, dentro de suas áreas de competência e jurisdição, precedência sobre os demais setores administrativos, na forma da lei;
	XIX - somente por lei específica poderão ser criadas empresa pública , sociedade de economia mista, autarquia ou fundação pública;
	XIX - somente por lei específica poderá ser criada autarquia e autorizada a instituição de empresa pública, de sociedade de economia mista e de fundação, cabendo à lei complementar, neste último caso, definir as áreas de sua atuação; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)
	XX - depende de autorização legislativa, em cada caso, a criação de subsidiárias das entidades mencionadas no inciso anterior, assim como a participação de qualquer delas em empresa privada;
	XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações. (Regulamento)
	XXII - as administrações tributárias da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, atividades essenciais ao funcionamento do Estado, exercidas por servidores de carreiras específicas, terão recursos prioritários para a realização de suas atividades e atuarão de forma integrada, inclusive com o compartilhamento de cadastros e de informações fiscais, na forma da lei ou convênio. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 42, de 19.12.2003)
	§ 1º A publicidade dos atos, programas, obras, serviços e campanhas dos órgãos públicos deverá ter caráter educativo, informativo ou de orientação social, dela não podendo constar nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal de autoridades ou servidores públicos.
	§ 2º A não observância do disposto nos incisos II e III implicará a nulidade do ato e a punição da autoridade responsável, nos termos da lei.
	§ 3º As reclamações relativas à prestação de serviços públicos serão disciplinadas em lei.
	§ 3º A lei disciplinará as formas de participação do usuário na administração pública direta e indireta, regulando especialmente: (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)
	I - as reclamações relativas à prestação dos serviços públicos em geral, asseguradas a manutenção de serviços de atendimento ao usuário e a avaliação periódica, externa e interna, da qualidade dos serviços; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)
	II - o acesso dos usuários a registros administrativos e a informações sobre atos de governo, observado o disposto no art. 5º, X e XXXIII; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) (Vide Lei nº 12.527, de 2011)
	III - a disciplina da representação contra o exercício negligente ou abusivo de cargo, emprego ou função na administração pública. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)
	§ 4º Os atos de improbidade administrativa importarão a suspensão dos direitos políticos, a perda da função pública, a indisponibilidade dos bens e o ressarcimento ao erário, na forma e gradação previstas em lei, sem prejuízo da ação penal cabível.
	§ 5º A lei estabelecerá os prazos de prescrição para ilícitos praticados por qualquer agente, servidor ou não, que causem prejuízos ao erário, ressalvadas as respectivas ações de ressarcimento.
	§ 6º As pessoas jurídicas de direito público e as de direito privado prestadoras de serviços públicos responderão pelos danos que seus agentes, nessa qualidade, causarem a terceiros, assegurado o direito de regresso contra o responsável nos casos de dolo ou culpa.
	§ 7º A lei disporá sobre os requisitos e as restrições ao ocupante de cargo ou emprego da administração direta e indireta que possibilite o acesso a informações privilegiadas. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)
	§ 8º A autonomia gerencial, orçamentária e financeira dos órgãos e entidades da administração direta e indireta poderá ser ampliada mediante contrato, a ser firmado entre seus administradores e o poder público, que tenha por objeto a fixação de metas de desempenho para o órgão ou entidade, cabendo à lei dispor sobre: (Incluído pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)
	I - o prazo de duração do contrato; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)
	II - os controles e critérios de avaliação de desempenho, direitos, obrigações e responsabilidade dos dirigentes; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)
	III - a remuneração do pessoal. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)
	§ 9º O disposto no inciso XI aplica-se às empresas públicas e às sociedades de economia mista, e suas subsidiárias, que receberem recursos da União, dos Estados, do Distrito Federal ou dos Municípios para pagamento de despesas de pessoal ou de custeio em geral. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)
	§ 10. É vedada a percepção simultânea de proventos de aposentadoria decorrentes do art. 40 ou dos arts. 42 e 142 com a remuneração de cargo, emprego ou função pública, ressalvados os cargos acumuláveis na forma desta Constituição, os cargos eletivos e os cargos em comissão declarados em lei de livre nomeação e exoneração. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) (Vide Emenda Constitucional nº 20, de 1998)
	§ 11. Não serão computadas, para efeito dos limites remuneratórios de que trata o inciso XI do caput deste artigo, as parcelas de caráter indenizatório previstas em lei. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 47, de 2005)
	§ 12. Para os fins do disposto no inciso XI do caput deste artigo, fica facultado aos Estados e ao Distrito Federal fixar, em seu âmbito, mediante emenda às respectivas Constituições e Lei Orgânica, como limite único, o subsídio mensal dos Desembargadores do respectivo Tribunal de Justiça, limitado a noventa inteiros e vinte e cinco centésimos por cento do subsídio mensal dos Ministros do Supremo Tribunal Federal, não se aplicando o disposto neste parágrafo aos subsídios dos Deputados Estaduais e Distritais e dos Vereadores. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 47, de 2005)
	(...)
	Art. 227. É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança, ao adolescente e ao jovem, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão. (Redação dada Pela Emenda Constitucional nº 65, de 2010)
	§ 1º - O Estado promoverá programas de assistência integral à saúde da criança e do adolescente, admitida a participação de entidades não governamentais e obedecendo os seguintes preceitos:
	§ 1º O Estado promoverá programas de assistência integral à saúde da criança, do adolescente e do jovem, admitida a participação de entidades não governamentais, mediante políticas específicas e obedecendo aos seguintes preceitos: (Redação dada Pela Emenda Constitucional nº 65, de 2010)
	I - aplicação de percentual dos recursos públicos destinados à saúde na assistência materno-infantil;
	II - criação de programas de prevenção e atendimento especializado para os portadores de deficiência física, sensorial ou mental, bem como de integração social do adolescente portador de deficiência, mediante o treinamento para o trabalho e a convivência, e a facilitação do acesso aos bens e serviços coletivos, com a eliminação de preconceitos e obstáculos arquitetônicos.
	II - criação de programas de prevenção e atendimento especializado para as pessoas portadoras de deficiência física, sensorial ou mental, bem como de integração social do adolescente e do jovem portador de deficiência, mediante o treinamento para o trabalho e a convivência, e a facilitação do acesso aos bens e serviços coletivos, com a eliminação de obstáculos arquitetônicos e de todas as formas de discriminação. (Redação dada Pela Emenda Constitucional nº 65, de 2010)
	§ 2º A lei disporá sobre normas de construção dos logradouros e dos edifícios de uso público e de fabricação de veículos de transporte coletivo, a fim de garantir acesso adequado às pessoas portadoras de deficiência.
	§ 3º O direito a proteção especial abrangerá os seguintes aspectos:
	I - idade mínima de quatorze anos para admissão ao trabalho, observado o disposto no art. 7º, XXXIII;
	II - garantia de direitos previdenciários e trabalhistas;
	III - garantia de acesso do trabalhador adolescente à escola;
	III - garantia de acesso do trabalhador adolescente e jovem à escola; (Redação dada Pela Emenda Constitucional nº 65, de 2010)
	IV - garantia de pleno e formal conhecimento da atribuição de ato infracional, igualdade na relação processual e defesa técnica por profissional habilitado, segundo dispuser a legislação tutelar específica;
	V - obediência aos princípios de brevidade, excepcionalidade e respeito à condição peculiar de pessoa em desenvolvimento, quando da aplicação de qualquer medida privativa da liberdade;
	VI - estímulo do Poder Público, através de assistência jurídica, incentivos fiscais e subsídios, nos termos da lei, ao acolhimento, sob a forma de guarda, de criança ou adolescente órfão ou abandonado;
	VII - programas de prevenção e atendimento especializado à criança e ao adolescente dependente de entorpecentes e drogas afins.
	VII - programas de prevenção e atendimento especializado à criança, ao adolescente e ao jovem dependente de entorpecentes e drogas afins. (Redação dada Pela Emenda Constitucional nº 65, de 2010)
	§ 4º A lei punirá severamente o abuso, a violência e a exploração sexual da criança e do adolescente.
	§ 5º A adoção será assistida pelo Poder Público, na forma da lei, que estabelecerá casos e condições de sua efetivação por parte de estrangeiros.
	§ 6º Os filhos, havidos ou não da relação do casamento, ou por adoção, terão os mesmos direitos e qualificações, proibidas quaisquer designações discriminatórias relativas à filiação.
	§ 7º No atendimento dos direitos da criança e do adolescente levar-se- á em consideração o disposto no art. 204.
	§ 8º A lei estabelecerá: (Incluído Pela Emenda Constitucional nº 65, de 2010)
	I - o estatuto da juventude, destinado a regular os direitos dos jovens; (Incluído Pela Emenda Constitucional nº 65, de 2010)
	II - o plano nacional de juventude, de duração decenal, visando à articulação das várias esferas do poder público para a execução de políticas públicas. (Incluído Pela Emenda Constitucional nº 65, de 2010)
	(...)
	LEI Nº 8.069, DE 13 DE JULHO DE 1990.
	Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente e dá outras providências.
	(...)
	Art. 3º A criança e o adolescente gozam de todos os direitos fundamentais inerentes à pessoa humana, sem prejuízo da proteção integral de que trata esta Lei, assegurando-se-lhes, por lei ou por outros meios, todas as oportunidades e facilidades, a fim de lhes facultar o desenvolvimento físico, mental, moral, espiritual e social, em condições de liberdade e de dignidade.
	Parágrafo único. Os direitos enunciados nesta Lei aplicam-se a todas as crianças e adolescentes, sem discriminação de nascimento, situação familiar, idade, sexo, raça, etnia ou cor, religião ou crença, deficiência, condição pessoal de desenvolvimento e aprendizagem, condição econômica, ambiente social, região e local de moradia ou outra condição que diferencie as pessoas, as famílias ou a comunidade em que vivem. (incluído pela Lei nº 13.257, de 2016)
	Art. 4º É dever da família, da comunidade, da sociedade em geral e do poder público assegurar, com absoluta prioridade, a efetivação dos direitos referentes à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao esporte, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária.
	Parágrafo único. A garantia de prioridade compreende:
	a) primazia de receber proteção e socorro em quaisquer circunstâncias;
	b) precedência de atendimento nos serviços públicos ou de relevância pública;
	c) preferência na formulação e na execução das políticas sociais públicas;
	d) destinação privilegiada de recursos públicos nas áreas relacionadas com a proteção à infância e à juventude.
	(...)
	Art. 6º Na interpretação desta Lei levar-se-ão em conta os fins sociais a que ela se dirige, as exigências do bem comum, os direitos e deveres individuais e coletivos, e a condição peculiar da criança e do adolescente como pessoas em desenvolvimento.
	(...)
	Art. 15. A criança e o adolescente têm direito à liberdade, ao respeito e à dignidade como pessoas humanas em processo de desenvolvimento e como sujeitos de direitos civis, humanos e sociais garantidos na Constituição e nas leis.
	(...)
	Art. 86. A política de atendimento dos direitos da criança e do adolescente far-se-á através de um conjunto articulado de ações governamentais e não-governamentais, da União, dos estados, do Distrito Federal e dos municípios.
	(...)
	Art. 100. Na aplicação das medidas levar-se-ão em conta as necessidades pedagógicas, preferindo-se aquelas que visem ao fortalecimento dos vínculos familiares e comunitários.
	Parágrafo único. São também princípios que regem a aplicação das medidas: (Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência
	I - condição da criança e do adolescente como sujeitos de direitos: crianças e adolescentes são os titulares dos direitos previstos nesta e em outras Leis, bem como na Constituição Federal; (Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência
	II - proteção integral e prioritária: a interpretação e aplicação de toda e qualquer norma contida nesta Lei deve ser voltada à proteção integral e prioritária dos direitos de que crianças e adolescentes são titulares; (Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência
	III - responsabilidade primária e solidária do poder público: a plena efetivação dos direitos assegurados a crianças e a adolescentes por esta Lei e pela Constituição Federal, salvo nos casos por esta expressamente ressalvados, é de responsabilidade primária e solidária das 3 (três) esferas de governo, sem prejuízo da municipalização do atendimento e da possibilidade da execução de programas por entidades não governamentais; (Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência
	IV - interesse superior da criança e do adolescente: a intervenção deve atender prioritariamente aos interesses e direitos da criança e do adolescente, sem prejuízo da consideração que for devida a outros interesses legítimos no âmbito da pluralidade dos interesses presentes no caso concreto; (Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência
	V - privacidade: a promoção dos direitos e proteção da criança e do adolescente deve ser efetuada no respeito pela intimidade, direito à imagem e reserva da sua vida privada; (Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência
	VI - intervenção precoce: a intervenção das autoridades competentes deve ser efetuada logo que a situação de perigo seja conhecida; (Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência
	VII - intervenção mínima: a intervenção deve ser exercida exclusivamente pelas autoridades e instituições cuja ação seja indispensável à efetiva promoção dos direitos e à proteção da criança e do adolescente; (Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência
	VIII - proporcionalidade e atualidade: a intervenção deve ser a necessária e adequada à situação de perigo em que a criança ou o adolescente se encontram no momento em que a decisão é tomada; (Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência
	IX - responsabilidade parental: a intervenção deve ser efetuada de modo que os pais assumam os seus deveres para com a criança e o adolescente; (Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência
	X - prevalência da família: na promoção de direitos e na proteção da criança e do adolescente deve ser dada prevalência às medidas que os mantenham ou reintegrem na sua família natural ou extensa ou, se isto não for possível, que promovam a sua integração em família substituta; (Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência
	XI - obrigatoriedade da informação: a criança e o adolescente, respeitado seu estágio de desenvolvimento e capacidade de compreensão, seus pais ou responsável devem ser informados dos seus direitos, dos motivos que determinaram a intervenção e da forma como esta se processa; (Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência
	XII - oitiva obrigatória e participação: a criança e o adolescente, em separado ou na companhia dos pais, de responsável ou de pessoa por si indicada, bem como os seus pais ou responsável, têm direito a ser ouvidos e a participar nos atos e na definição da medida de promoção dos direitos e de proteção, sendo sua opinião devidamente considerada pela autoridade judiciária competente, observado o disposto nos §§ 1o e 2o do art. 28 desta Lei. (Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência
	(...)
	Art. 112. Verificada a prática de ato infracional, a autoridade competente poderá aplicar ao adolescente as seguintes medidas:
	I - advertência;
	II - obrigação de reparar o dano;
	III - prestação de serviços à comunidade;
	IV - liberdade assistida;
	V - inserção em regime de semi-liberdade;
	VI - internação em estabelecimento educacional;
	VII - qualquer uma das previstas no art. 101, I a VI.
	§ 1º A medida aplicada ao adolescente levará em conta a sua capacidade de cumpri-la, as circunstâncias e a gravidade da infração.
	§ 2º Em hipótese alguma e sob pretexto algum, será admitida a prestação de trabalho forçado.
	§ 3º Os adolescentes portadores de doença ou deficiência mental receberão tratamento individual e especializado, em local adequado às suas condições.
	(...)
	DECRETO-LEI N.º 5.452, DE 1º DE MAIO DE 1943
	Aprova a Consolidação das Leis do Trabalho.
	SEÇÃO IV
	DOS DEVERES DOS RESPONSÁVEIS LEGAIS DE MENORES E DOS EMPREGADORES DA APRENDIZAGEM
	Art. 424 - É dever dos responsáveis legais de menores, pais, mães, ou tutores, afastá-los de empregos que diminuam consideravelmente o seu tempo de estudo, reduzam o tempo de repouso necessário à sua saúde e constituição física, ou prejudiquem a sua educação moral.
	Art. 425 - Os empregadores de menores de 18 (dezoito) anos são obrigados a velar pela observância, nos seus estabelecimentos ou empresas, dos bons costumes e da decência pública, bem como das regras da segurança e da medicina do trabalho.
	Art. 426 - É dever do empregador, na hipótese do art. 407, proporcionar ao menor todas as facilidades para mudar de serviço.
	Art. 427 - O empregador, cuja empresa ou estabelecimento ocupar menores, será obrigado a conceder-lhes o tempo que for necessário para a freqüência às aulas.
	Parágrafo único - Os estabelecimentos situados em lugar onde a escola estiver a maior distância que 2 (dois) quilômetros, e que ocuparem, permanentemente, mais de 30 (trinta) menores analfabetos, de 14 (quatorze) a 18 (dezoito) anos, serão obrigados a manter local apropriado em que lhes seja ministrada a instrução primária.
	Art. 428 - As Instituições de Previdência Social, diretamente, ou com a colaboração dos empregadores, considerando condições e recursos locais, promoverá a criação de colônias climáticas, situadas à beira-mar e na montanha, financiando a permanência dos menores trabalhadores em grupos conforme a idade e condições individuais, durante o período de férias ou quando se torne necessário, oferecendo todas as garantias para o aperfeiçoamento de sua saúde. Da mesma forma será incentivada, nas horas de lazer, a freqüência regular aos campos de recreio, estabelecimentos congêneres e obras sociais idôneas, onde possa o menor desenvolver os hábitos de vida coletiva em ambiente saudável para o corpo e para o espírito.
	Art. 428. Contrato de aprendizagem é o contrato de trabalho especial, ajustado por escrito e por prazo determinado, em que o empregador se compromete a assegurar ao maior de quatorze e menor de dezoito anos, inscrito em programa de aprendizagem, formação técnico-profissional metódica, compatível com o seu desenvolvimento físico, moral e psicológico, e o aprendiz, a executar, com zelo e diligência, as tarefas necessárias a essa formação. (Redação dada pela Lei nº 10.097, de 2000) (Vide Medida Provisória nº 251, de 2005)
	Art. 428. Contrato de aprendizagem é o contrato de trabalho especial, ajustado por escrito e por prazo determinado, em que o empregador se compromete a assegurar ao maior de 14 (quatorze) e menor de 24 (vinte e quatro) anos inscrito em programa de aprendizagem formação técnico-profissional metódica, compatível com o seu desenvolvimento físico, moral e psicológico, e o aprendiz, a executar com zelo e diligência as tarefas necessárias a essa formação. (Redação dada pela Lei nº 11.180, de 2005)
	§ 1o A validade do contrato de aprendizagem pressupõe anotação na Carteira de Trabalho e Previdência Social, matrícula e freqüência do aprendiz à escola, caso não haja concluído o ensino fundamental, e inscrição em programa de aprendizagem desenvolvido sob a orientação de entidade qualificada em formação técnico-profissional metódica. (Incluído pela Lei nº 10.097, de 2000)
	§ 1o A validade do contrato de aprendizagem pressupõe anotação na Carteira de Trabalho e Previdência Social, matrícula e freqüência do aprendiz na escola, caso não haja concluído o ensino médio, e inscrição em programa de aprendizagem desenvolvido sob orientação de entidade qualificada em formação técnico-profissional metódica. (Redação dada pela Lei nº 11.788, de 2008)
	§ 2o Ao menor aprendiz, salvo condição mais favorável, será garantido o salário mínimo hora.. (Incluído pela Lei nº 10.097, de 2000)
	§ 2o Ao aprendiz, salvo condição mais favorável, será garantido o salário mínimo hora. (Redação dada pela Lei nº 13.420, de 2017)
	§ 3o O contrato de aprendizagem não poderá ser estipulado por mais de dois anos. (Incluído pela Lei nº 10.097, de 2000)
	§ 3o O contrato de aprendizagem não poderá ser estipulado por mais de 2 (dois) anos, exceto quando se tratar de aprendiz portador de deficiência. (Redação dada pela Lei nº 11.788, de 2008)
	§ 4o A formação técnico-profissional a que se refere o caput deste artigo caracteriza-se por atividades teóricas e práticas, metodicamente organizadas em tarefas de complexidade progressiva desenvolvidas no ambiente de trabalho. (Incluído pela Lei nº 10.097, de 2000)
	§ 5o (Vide Medida Provisória nº 251, de 2005)
	§ 6o (Vide Medida Provisória nº 251, de 2005)
	§ 5o A idade máxima prevista no caput deste artigo não se aplica a aprendizes portadores de deficiência. (Incluído pela Lei nº 11.180, de 2005)
	§ 6o Para os fins do contrato de aprendizagem, a comprovação da escolaridade de aprendiz portador de deficiência mental deve considerar, sobretudo, as habilidades e competências relacionadas com a profissionalização. (Incluído pela Lei nº 11.180, de 2005)
	§ 6o Para os fins do contrato de aprendizagem, a comprovação da escolaridade de aprendiz com deficiência deve considerar, sobretudo, as habilidades e competências relacionadas com a profissionalização. (Redação dada pela Lei nº 13.146, de 2015) (Vigência)
	§ 7o Nas localidades onde não houver oferta de ensino médio para o cumprimento do disposto no § 1o deste artigo, a contratação do aprendiz poderá ocorrer sem a freqüência à escola, desde que ele já tenha concluído o ensino fundamental. (Incluído pela Lei nº 11.788, de 2008)
	§ 8o Para o aprendiz com deficiência com 18 (dezoito) anos ou mais, a validade do contrato de aprendizagem pressupõe anotação na CTPS e matrícula e frequência em programa de aprendizagem desenvolvido sob orientação de entidade qualificada em formação técnico-profissional metódica. (Incluído pela Lei nº 13.146, de 2015) (Vigência)
	Art. 429 - Os estabelecimentos industriais de qualquer natureza, inclusive de transportes, comunicações e pesca, são obrigados a empregar, e matricular nos cursos mantidos pelo Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial (SENAI). (Vide Lei nº 6.297, de 1975)
	a) um número de aprendizes equivalente a 5% (cinco por cento) no mínimo dos operários existentes em cada estabelecimento, e cujos ofícios demandem formação profissional;
	b) e ainda um número de trabalhadores menores que será fixado pelo Conselho Nacional do SENAI, e que não excederá a 3% (três por cento) do total de empregadores de todas as categorias em serviço em cada estabelecimento.
	Art. 429. Os estabelecimentos de qualquer natureza são obrigados a empregar e matricular nos cursos dos Serviços Nacionais de Aprendizagem número de aprendizes equivalente a cinco por cento, no mínimo, e quinze por cento, no máximo, dos trabalhadores existentes em cada estabelecimento, cujas funções demandem formação profissional. (Redação dada pela Lei nº 10.097, de 2000)
	a) revogada; (Redação dada pela Lei nº 10.097, de 2000)
	b) revogada. (Redação dada pela Lei nº 10.097, de 2000)
	§ 1o-A. O limite fixado neste artigo não se aplica quando o empregador for entidade sem fins lucrativos, que tenha por objetivo a educação profissional. (Incluído pela Lei nº 10.097, de 2000)
	§ 1º-B Os estabelecimentos a que se refere o caput poderão destinar o equivalente a até 10% (dez por cento) de sua cota de aprendizes à formação técnico-profissional metódica em áreas relacionadas a práticas de atividades desportivas, à prestação de serviços relacionados à infraestrutura, incluindo as atividades de construção, ampliação, recuperação e manutenção de instalações esportivas e à organização e promoção de eventos esportivos. (Redação dada pela Lei nº 13.420, de 2017)
	§ 1o As frações de unidade, no cálculo da percentagem de que trata o caput, darão lugar à admissão de um aprendiz. (Incluído pela Lei nº 10.097, de 2000)
	§ 2o Os estabelecimentos de que trata o caput ofertarão vagas de aprendizes a adolescentes usuários do Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo (Sinase) nas condições a serem dispostas em instrumentos de cooperação celebrados entre os estabelecimentos e os gestores dos Sistemas de Atendimento Socioeducativo locais. (Incluído pela Lei nº 12.594, de 2012) (Vide)
	Art. 430 - Terão preferência, em igualdade de condições, para admissão aos lugares de aprendizes de um estabelecimento industrial, em primeiro lugar, os filhos, inclusive os órfãos, e, em segundo lugar, os irmãos dos seus empregados.
	Art. 430. Na hipótese de os Serviços Nacionais de Aprendizagem não oferecerem cursos ou vagas suficientes para atender à demanda dos estabelecimentos, esta poderá ser suprida por outras entidades qualificadas em formação técnico-profissional metódica, a saber: (Redação dada pela Lei nº 10.097, de 2000)
	I – Escolas Técnicas de Educação; (Incluído pela Lei nº 10.097, de 2000)
	II – entidades sem fins lucrativos, que tenham por objetivo a assistência ao adolescente e à educação profissional, registradas no Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente. (Incluído pela Lei nº 10.097, de 2000)
	III - entidades de prática desportiva das diversas modalidades filiadas ao Sistema Nacional do Desporto e aos Sistemas de Desporto dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. (Incluído pela Lei nº 13.420, de 2017)
	§ 1o As entidades mencionadas neste artigo deverão contar com estrutura adequada ao desenvolvimento dos programas de aprendizagem, de forma a manter a qualidade do processo de ensino, bem como acompanhar e avaliar os resultados. (Incluído pela Lei nº 10.097, de 2000)
	§ 2o Aos aprendizes que concluírem os cursos de aprendizagem, com aproveitamento, será concedido certificado de qualificação profissional. (Incluído pela Lei nº 10.097, de 2000)
	§ 3o O Ministério do Trabalho e Emprego fixará normas para avaliação da competência das entidades mencionadas no inciso II deste artigo. (Incluído pela Lei nº 10.097, de 2000)
	§ 3o O Ministério do Trabalho fixará normas para avaliação da competência das entidades mencionadas nos incisos II e III deste artigo. (Redação dada pela Lei nº 13.420, de 2017)
	§ 4o As entidades mencionadas nos incisos II e III deste artigo deverão cadastrar seus cursos, turmas e aprendizes matriculados no Ministério do Trabalho. (Incluído pela Lei nº 13.420, de 2017)
	§ 5o As entidades mencionadas neste artigo poderão firmar parcerias entre si para o desenvolvimento dos programas de aprendizagem, conforme regulamento. (Incluído pela Lei nº 13.420, de 2017)
	Art. 431. Os candidatos à admissão como aprendizes, alem de terem a idade mínima de quatorze anos, deverão satisfazer às seguintes condições:
	Art. 431. A contratação do aprendiz poderá ser efetivada pela empresa onde se realizará a aprendizagem ou pelas entidades mencionadas no inciso II do art. 430, caso em que não gera vínculo de emprego com a empresa tomadora dos serviços. (Redação dada pela Lei nº 10.097, de 2000)
	Art. 431. A contratação do aprendiz poderá ser efetivada pela empresa onde se realizará a aprendizagem ou pelas entidades mencionadas nos incisos II e III do art. 430, caso em que não gera vínculo de emprego com a empresa tomadora dos serviços. (Redação dada pela Lei nº 13.420, de 2017)
	a) ter concluído o curso primário ou possuir os conhecimentos mínimos essenciais à preparação profissional;
	a) revogada; (Redação dada pela Lei nº 10.097, de 2000)
	b) ter aptidão física e mental, verificada por processo de seleção profissional, para a atividade que pretenda exercer;
	b) revogada; (Redação dada pela Lei nº 10.097, de 2000)
	c) não sofrer de moléstia contagiosa e ser vacinado contra a varíola.
	c) revogada. (Redação dada pela Lei nº 10.097, de 2000)
	Parágrafo único. Aos candidatos rejeitados pela seleção profissional deverá ser dada, tanto quanto possível, orientação profissional para ingresso em atividade mais adequada às qualidades e aptidões que tiverem demonstrado.
	Art. 432 - Os aprendizes são obrigados à freqüência do curso de aprendizagem em que estejam matriculados.
	§ 1º - O aprendiz que faltar aos trabalhos escolares do curso de aprendizagem em que estiver matriculado, sem justificação aceitável, perderá o salário dos dias em que se der a falta.
	§ 2º - A falta reiterada no cumprimento do dever de que trata este artigo, ou a falta de razoável aproveitamento, será considerada justa causa para dispensa do aprendiz.
	Art. 432. A duração do trabalho do aprendiz não excederá de seis horas diárias, sendo vedadas a prorrogação e a compensação de jornada. (Redação dada pela Lei nº 10.097, de 19.12.2000)
	§ 1o O limite previsto neste artigo poderá ser de até oito horas diárias para os aprendizes que já tiverem completado o ensino fundamental, se nelas forem computadas as horas destinadas à aprendizagem teórica. (Redação dada pela Lei nº 10.097, de 19.12.2000)
	§ 2o Revogado. (Redação dada pela Lei nº 10.097, de 19.12.2000)
	Art. 433 - Os empregadores serão obrigados: (Vide Decreto-Lei nº 6.379, de 1944)
	a) a enviar anualmente, às repartições competentes do Ministério do Trabalho, Industria e Comercio, de 1º de novembro a 31 de dezembro, uma relação, em 2 (duas) vias, de todos os empregados menores, de acordo com o modelo que vier a ser expedido pelo mesmo Ministério;
	b) a afixar em lugar visível, e com caracteres facilmente legíveis, o quadro do horário e as disposições deste Capítulo.
	Parágrafo único - A relação a que se refere a alínea "a" levará, na 1ª via, o selo federal de um cruzeiro.
	Art. 433. O contrato de aprendizagem extinguir-se-á no seu termo ou quando o aprendiz completar dezoito anos, ou ainda antecipadamente nas seguintes hipóteses: (Redação dada pela Lei nº 10.097, de 19.12.2000) (Vide Medida Provisória nº 251, de 2005)
	Art. 433. O contrato de aprendizagem extinguir-se-á no seu termo ou quando o aprendiz completar 24 (vinte e quatro) anos, ressalvada a hipótese prevista no § 5o do art. 428 desta Consolidação, ou ainda antecipadamente nas seguintes hipóteses: (Redação dada pela Lei nº 11.180, de 2005)
	a) revogada; (Redação dada pela Lei nº 10.097, de 19.12.2000)
	b) revogada. (Redação dada pela Lei nº 10.097, de 19.12.2000)
	I – desempenho insuficiente ou inadaptação do aprendiz; (Incluído pela Lei nº 10.097, de 19.12.2000)
	I - desempenho insuficiente ou inadaptação do aprendiz, salvo para o aprendiz com deficiência quando desprovido de recursos de acessibilidade, de tecnologias assistivas e de apoio necessário ao desempenho de suas atividades; (Redação dada pela Lei nº 13.146, de 2015) (Vigência)
	II – falta disciplinar grave; (Incluído pela Lei nº 10.097, de 19.12.2000)
	III – ausência injustificada à escola que implique perda do ano letivo; ou (Incluído pela Lei nº 10.097, de 19.12.2000)
	IV – a pedido do aprendiz. (Incluído pela Lei nº 10.097, de 19.12.2000)
	Parágrafo único. Revogado. (Redação dada pela Lei nº 10.097, de 19.12.2000)
	§ 2o Não se aplica o disposto nos arts. 479 e 480 desta Consolidação às hipóteses de extinção do contrato mencionadas neste artigo. (Incluído pela Lei nº 10.097, de 19.12.2000)
	(...)
	DECRETO Nº 5.598, DE 1º DE DEZEMBRO DE 2005.
	Regulamenta a contratação de aprendizes e dá outras providências.
	O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso IV, da Constituição, e tendo em vista o disposto no Título III, Capítulo IV, Seção IV, do Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943 - Consolidação das Leis do Trabalho, e no Livro I, Título II, Capítulo V, da Lei no 8.069, de 13 de julho de 1990 - Estatuto da Criança e do Adolescente,
	DECRETA:
	Art. 1o Nas relações jurídicas pertinentes à contratação de aprendizes, será observado o disposto neste Decreto.

